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PROJETO DE LEI Nº , DE 2019 

(Do Sr. José Nelto) 

Altera a Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 2015, para estabelecer a 
obrigatoriedade de concessão de descontos 
pelo pagamento antecipado de faturas 
referentes a serviços concedidos, aos 
usuários pessoa física, empresa de 
pequeno porte e microempresa. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de as 

concessionárias de serviços públicos concederem desconto ao usuário pessoa 

física, microempresa ou empresa de pequeno porte, em caso de pagamento 

antecipado da fatura referente à fruição dos serviços de água, telefone, esgoto, 

energia elétrica e gás. 

Art. 2° A Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa 

a vigorar acrescido do seguinte artigo 7°-8: 

NArt. 7°-B. As concessionárias de serviços públicos, 
de direito público e privado, nos Estados e no Distrito 
Federal, são obrigadas a conceder desconto ao usuário 
pessoa física, microempresa ou empresa de pequeno 
porte, em caso de pagamento antecipado da fatura 
referente à fruição dos serviços de água, telefone, esgoto, 
energia elétrica e gás. 

§ 1° O desconto concedido deve ser de, no mínimo, 
5% (cinco por cento) do valor total da fatura. 



§ 2° Os boletos de pagamento referentes às faturas 
devem prever o desconto a que tem direito o usuário." 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Esta proposição consiste na reapresentação do Projeto de Lei nº 

2.933/2015, de autoria do ex-deputado federal Adail Carneiro. Arquivou-se a 

citada proposição ao final da 55ª Legislatura, conforme o art. 105 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados. Todavia, esse projeto mantém-se 

politicamente conveniente e oportuno, como se pode concluir de sua 

justificativa: 

"As concessionárias de serviço público fornecem à 

população serviços essenciais, que poderiam ser prestados 

diretamente pelo Poder Público (União, Estados ou Municípios), 

mas que são transferidos à empresa concessionária, por meio 

de licitação. 

Com o advento do Código de Defesa do Consumidor, 

buscou-se frisar a importância de que as concessionárias não 

apenas cumpram os critérios de prestação de serviço adequado 

impostos pela Lei nº 8.987/95, como, ainda, passem a atuar 

tendo as necessidades do usuário consumidor como norte. 

A relação de concessão é, por isso, marcada pela 

trilateralidade, uma vez que deve conjugar os interesses do 

Estado, da concessionária e do consumidor. Fica claro, porém, 

que o consumidor é o ponto mais fraco dessa equação, dada a 

sua inferioridade técnica e econômica. 

Por tal motivo, acredito que o rol de direitos e deveres 

do consumidor de serviços concedidos, elencados nos artigos 7° 

e 7°-A da Lei nº 8.987/95, precisa ser ampliado e aprofundado. É 

esse, portanto, o objetivo deste Projeto de Lei. 

Propõe-se, assim, que, em caso de pagamento 

antecipado de faturas, as concessionárias devam conceder 
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desconto aos usuários consumidores, empresas de pequeno 

porte e microempresas. 

Trata-se de uma questão de simetria. Como o 

consumidor, em caso de atraso no pagamento de suas contas 

(ainda que tal atraso seja de apenas um dia), é obrigado a pagar 

juros de mora e demais encargos, entendo que, por questão de 

justiça, o pagamento antecipado deve redundar em benefícios 

ao cidadão. 

Com o objetivo de que os beneficiados estejam cientes 

do desconto no momento de pagar a tarifa, propõe-se que o 

montante do desconto devido pelo pagamento antecipado esteja 

explicitado no boleto de pagamento enviado pela concessionária. 

Vale destacar que, por mais que a finalidade da 

alteração legislativa proposta seja o de minorar a discrepância 

de poderio dos consumidores frente às concessionárias, tais 

empresas também serão beneficiadas com a aprovação deste 

Projeto de Lei, uma vez que a concessão do desconto 

incentivará a pontualidade no pagamento e, por consequência, a 

redução da inadimplência." 

Concordando com os argumentos apresentados nessa 

justificativa, submetemos novamente a matéria ao Congresso Nacional, com 

esperança de sua aprovação nesta legislatura. 

O 4 FEV. 2019 
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